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No Nordeste, contudo, os “índios” eram sertanejos pobres e 
sem acesso à terra, bem como desprovidos de forte 
contrastividade cultural. Em uma área de colonização antiga, 
com as formas econômicas e a malha fundiária definidas há 
mais de dois séculos, o órgão indigenista atuava apenas de 
maneira esporádica, respondendo tão-somente às demandas 
mais incisivas que recebia. Mesmo nessas poucas e pontuais 
intervenções, o órgão indigenista tinha de justificar para si 
mesmo e para os poderes estaduais que o objeto de sua 
atuação era efetivamente composto por “índios”, e não por 
meros “remanescentes” (OLIVEIRA, 1998, p. 52-53).



“Acerca das línguas indígenas, a região do Nordeste brasileiro 
teve uma drástica redução de línguas, levando alguns povos à 
marginalização identitária por conta da chamada “perda” da 
língua. Excluindo as línguas indígenas faladas no estado do 
Maranhão, no Nordeste brasileiro, os estudos linguísticos 
(RODRIGUES, 2005) apontaram durante muito tempo 
somente o Povo Fulniô, do Sertão pernambucano, falante da 
língua Yatê, com certa funcionalidade no uso da língua 
indígena” (SILVA, 2019, p. 70). 



“No caso de índios do Nordeste, a tradição científica de tomar 
a “língua” como um dos elementos para a identificação de 
grupos étnicos conduziu e ainda conduz a premissas 
redutoras ou mesmo equivocadas, no que diz respeito à 
relação língua, cultura e identidade étnica [...] Assim, falam-se 
em língua natural, língua morta, língua materna, nomeiam-se e 
quantificam-se a língua, como se a língua fosse um organismo 
vivo, e consequentemente apagando-se o seu caráter de 
construto teórico/discursivo ideológico, situado no campo 
social e histórico, portanto dinâmico e mutável por excelência 
[...] O instrumental teórico da linguística e sociolinguística, com 
poucas exceções, contribuem para afirmar um conceito de 
língua (e seus correlatos, mono/bilinguismo, dialeto, norma) 
essencialista, metafísico, numa concepção 
positivista/naturalista” (CESAR, 2014, p. 160, 161, 162).



“Observa-se que nos últimos anos na região Nordeste, um 
movimento denominado de “retomada linguística” por parte de 
etnias que em seus fluxos culturais foram obrigados a 
deixarem de falar as suas línguas. A retomada linguística 
consiste na recuperação de línguas tidas como “perdidas” por 
acadêmicos e sociedade majoritária, onde etnias apoiadas ou 
não por linguistas, desencadeiam a construção de gramáticas 
e vocabulários, inserindo esses materiais produzidos no 
âmbito da escola indígena” (SILVA, 2019, p. 71).



“[...] há um movimento, principalmente no Nordeste brasileiro, de 
povos antes identificados como ‘sem-língua”, ou ‘monolíngues em 
português’ para retomar, nomear, “inteirar” as suas línguas 
chamadas por eles próprios de “ancestrais”. Muitos desses povos, 
cujas línguas étnicas são dadas como ‘mortas’ ou em situação de 
vulnerabilidade, estão envolvidos em processos de pesquisa, 
documentação e gramaticalização dos seus repertórios 
linguísticos atualizados no uso cotidiano pelos seus “mais velhos” 
ou em documentos escritos no sentido de (re) afirmar uma 
identidade linguística própria como falantes das suas línguas 
originárias” (CESAR; MAHER, 2018, p. 1303).



“As políticas de revitalização das línguas indígenas 
não cabem em classificações herméticas e 
pré-estabelecidas, estando os Povos Indígenas a 
deslocar concepções fixas do que é língua, língua 
materna e língua extinta” (SILVA, 2019, p. 73)



“Ao se analisar as Políticas de Revitalização das 
Línguas Indígenas que têm se dado, sobretudo 
na região Nordeste, faz-se necessário refletir os 
processos de colonialidade presentes nos 
estudos linguísticos, percebendo quais barreiras 
impedem que não se enxergue como legítimos 
esses movimentos de retomada/revitalização 
linguística” (SILVA, 2019, p. 74).



“Se ainda não temos termos e conceitos para definir com, mais rigor 
e fidelidade, a complexa rede ‘linguística’ dos povos indígenas e, por 
isso mesmo, ainda nos servimos das noções de língua e variedade, 
língua materna, língua indígena e língua portuguesa, com ou sem 
ressalvas, é preciso, no entanto, atentar para os discursos indígenas 
que estão sendo gestados em relação aos seus repertórios verbais 
em diferentes espaços sociais e, em um esforço intercultural, refletir 
criticamente sobre essa (meta) linguagem. Ela já não serve mais 
porque, implicada com a colonialidade do saber/poder, dificulta a 
construção em conjunto de outras formas de falar as ‘línguas’ que 
sejam menos assimétricas” (CESAR; MAHER, 2018, p. 1304).



“As experiências dos Povos Indígenas podem 
contribuir na descolonização dos estudos linguísticos, 
desconstruindo normatizações e metanarrativas 
glotofágicas, que tanto têm servido para expropriação 
de territórios e silenciamentos de grupos étnicos. Para 
tanto, a tarefa de descolonização dos estudos 
linguísticos em línguas indígenas passa pelo 
rompimento de estereótipos calcados na imagem de 
um “índio hiper-real” e do fetiche da língua materna 
intocável a ser registrada e dicionarizada” (SILVA, 
2019, p. 73).



POVOS INDÍGENAS E POLÍTICAS LINGUÍSTICAS NO 
NORDESTE BRASILEIRO

[...] falar de políticas linguísticas no contexto dos povos indígenas no Brasil de 
hoje significa discutir políticas de identidade, projetos políticos de 
auto-afirmação e educação intercultural e multilíngue em contexto 
minoritarizado. Significa discutir também a colonialidade do saber/poder que 
silencia, inviabiliza e desprestigia as diversas formas de estar/estar/pensar/falar 
das populações periféricas. (CESAR; MAHER, 2018, p. 1301)



ALGUMAS EXPERIÊNCIAS DE POLÍTICAS LINGUÍSTICAS 
NO NORDESTE BRASILEIRO

- O Povo Tupinambá de Olivença na Bahia – Língua Tupi – 
Variação Tupinambá;

- O Povo Tingüi-Botó em Alagoas – Língua Dzubukuá;

- O Povo Kariri-Xocó em Alagoas – Língua Dzubukuá;

- O Povo Potiguara na Paraíba – Língua Tupi;

- O Povo Tupinambá – Língua Tupi;

- O Povo Pataxó na Bahia- Língua Patxôhã.



Os Kariri-Xocó em Porto Real do Colégio-AL

“O Povo Kariri-Xocó de Porto Real do Colégio vive à beira do Rio São 

Francisco. Segundo Mota (2007) e Mata (1989), o Povo Kariri-Xocó se originou 

a partir de uma hibridização étnica entre os Kariri de Porto Real do Colégio- AL e 

os Xocó da Ilha de São Pedro- SE há mais de um século. Segundo os dados da 

Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) de 2014, a população Kariri-Xocó em 

Porto Real do Colégio é de 1.905 pessoas, numa área de 699,35 hectares às 

margens do Rio São Francisco” (SILVA, 2019, p. 65).  

Atualemnte a língua Dzubukuá, encontra-se em processo de 

retomada/revitalização entre o Povo Kariri-Xocó em Porto Real do Colégio.



“A construção de um calendário com palavras Dzubukuá revela o esforço do 

Povo Kariri-Xocó na efetivação de Políticas Linguísticas de Revitalização. Vale 

ressaltar, que o uso do calendário se dá em diferentes espaços da comunidade 

(escolas, casas, igrejas, comércios), ampliando o alcance dos processos de 

revitalização do Dzubukuá” (SILVA, 2019, 67).



Os Tingüi-Botó em Olho D’água - AL

“O Povo Tingüi-Botó está localizado na região agreste do Estado de Alagoas, no 
distrito de Olho D’água, município de Feira Grande, região para onde a indígena 
Maria Colodina, proveniente do que é hoje o município de Porto Real do Colégio- 
AL, território Kariri, teria ido após se casar com um não indígena nos finais do 
século XIX. Foi “anos depois, com a vinda de José Botó, pertencente à ‘tradicional 
família Botó dos Kariri aldeados em Porto Real do Colégio’ (NUNES, 2000, 
p.279), para Olho d’Água do Meio [que] iniciou-se a formação do grupo indígena 
Tingüi-Botó” (FERREIRA, 2016, p. 51)” (SILVA, 2019, p. 68). 

“Até o início da década de 1980 os Tingüi-Botó eram considerados como 
caboclos, obtendo o reconhecimento étnico pela FUNAI em 1983. De acordo 
com os dados da Secretaria de Saúde Indígena (SESAI) de 2014, a população 
Tingüi-Botó era de 396 pessoas num território de 121,1 hectares. O Povo 
Tingüi-Botó tem como prática ritualística o Ouricuri, comum a outros povos 
indígenas do Nordeste brasileiro, como Kariri, Kariri-Xocó, Fulniô, entre outros, 
no qual a funcionalidade da língua indígena é essencial na construção do ritual” 
(SILVA, 2019, p. 68). 



Os Potiguara na Paraíba

“Dados da Secretaria da Saúde Indígena (SESAI) de 2014 revelam que a 
população do Povo Potiguara é estimada em 18.445 pessoas, espalhadas entre 
as trinta e duas aldeias dos três Territórios Indígenas: Potiguara, Jacaré de São 
Domingos e Potiguara Monte-Mor. Segundo Simas (2013), a economia 
potiguara tem sido direcionada em atividades de pesca, agricultura de 
subsistência, produção de artesanatos, extrativismo vegetal e coleta de frutas” 
(SILVA, 2019, p. 69). 

“No que concerne à política de revitalização linguística, essa foi instituída a 
partir do movimento chamado de Retomada da língua Tupi, que se iniciou em 
2000, quando o Povo Potiguara demandou à Secretaria de Educação Escolar 
Indígena da Paraíba a formação de professores na língua Tupi” (SILVA, 2019, 
p. 69-70). 



Os Potiguara de Mendonça- RN

Vem realizando a retomada do Tupi antigo desde 2013. 



Os Tupinambá de Olivença- BA
O Povo Tupinambá de Olivença está localizado no Sul da Bahia, no que é hoje 

o município de Ilhéus, região também conhecida como a Costa do Cacau.

“Professora Consuelo Costa coordena o “Projeto Tupinambá” responsável por 
prestar tal assessoria à comunidade, por meio de grupos de estudo do Tupi Antigo, 
oficinas de fonética e fonologia aos professores, bem como consultoria à elaboração 
de material didático. Este projeto reintegra o ensino da língua Tupi nas escolas 
indígenas, preparando material didático pensado dentro da escola a partir dos 
professores indígenas e aprimora o conhecimento acerca dos  processos fonéticos e 
fonológicos da língua Tupinambá entre os moradores da comunidade [...] No 
Projeto Tupinambá nos reunimos quinzenalmente na Escola Estadual Indígena 
Tupinambá de Olivença (Escola Sapucaieira) desde 2010, sendo que os professores 
indígenas que ministram suas aulas nas nucleadas deslocam-se até a escola 
principal. Nestes encontros na escola Sapucaieira, professores da comunidade, 
contando com nossa colaboração, discutem e estudam a língua Tupinambá e seus 
processos de ensino/aprendizagem. Anterior à Assessoria Linguística do Projeto 
Tupinambá, um Curso de Tupi era ministrado na comunidade pelos professores das 
escolas. O livro de referência para este estudo era o Curso Moderno de Tupi Antigo, 
de Eduardo Navarro (2005)” (SANTOS, 2015, p. 461).



POLÍTICAS LINGUÍSTICAS DE 
REVITALIZAÇÃO/RETOMADA DO PATXOHÃ ENTRE OS 

PATAXÓ DE CUMURUXATIBA
- Políticas Linguísticas de Revitalização do Patxohã na Escola;

- Metodologias no ensino do Patxôhã nas escolas;

- Construindo redes: agentes não-escolares nas políticas linguísticas de 
revitalização do Patxôhã.



Fappet Mãgute Pataxó (caderno de receitas da cultura alimentar Pataxó)



Capa do livro Pataxó: orientações sobre o uso correto de energia elétrica



Cartaz de divulgação do grupo Mipây'ré Pâx Suniatá'xó



Resistência
 

Ãksug irek txepây niomakâ Irek
Txepây âpuâg petaniâg anehõ

Iẽ cumurukairé, cumurukairé okxay
Iẽ napinotô hãhão

Iẽ cumurukairé, cumurukairé hotehõ
Ãhô tokêrê ãgxôhã

 
Como recomeçar se o clima no ar é de destruição?

Como acontecer e fazer valer o que garante a Constituição?
Olho para os parentes que está triste e cabisbaixo pela humilhação.
Olho para as crianças esperando um sorriso, mas só há desilusão.

 
Direito onde está?

Justiça onde está? Esperança cadê você?
 

Ah, presidente, presidente, demarque a nossa terra.
Ah, presidente, presidente, nós não queremos guerra.



Cena do curta “Puhuy”
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